
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 922667 - RO (2024/0220536-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JOAO PAULO PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO. 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. OBJETOS CUJO 
VALOR ULTRAPASSA 10% DO SALÁRIO MÍNIMO À 
ÉPOCA DOS FATOS. REINCIDÊNCIA E MAUS 
ANTECEDENTES. REPROVABILIDADE E 
PERICULOSIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. A incidência do princípio da insignificância 
pressupõe a concomitância de quatro vetores: a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente; b) 
nenhuma periculosidade social da ação; c) o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento; e d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada.
2. No caso, o agravante foi condenado pela prática de 
furto qualificado, pois teria pulado o muro da casa de 
uma vizinha e de lá subtraído 11 pratos de louça e 2 
pacotes de café, avaliados em R$ 120,89, 
correspondente a 12,11% do salário mínimo vigente 
no ano de 2019.
3. As peculiaridades do caso concreto – prática 
delituosa na forma qualificada mediante rompimento 
de obstáculo, somada ao valor da res furtivae superior 
a 10% do valor do salário mínimo da 
época, reincidência e maus antecedentes do paciente 
– demonstram significativa reprovabilidade do 
comportamento e relevante periculosidade da ação, o 
que é suficiente para o afastamento da incidência do 
princípio da insignificância. Precedentes.
4. De acordo com a orientação firmada no Tema 
Repetitivo n. 1.205 do STJ: "A restituição imediata e 
integral do bem furtado não constitui, por si só, motivo 
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suficiente para a incidência do princípio da 
insignificância."
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                   Brasília, 17 de outubro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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suficiente para a incidência do princípio da 
insignificância."
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO PAULO PEREIRA 
DOS SANTOS contra a decisão que denegou o habeas corpus devido à 
inaplicabilidade do princípio da insignificância ao caso dos autos.

A defesa aduz que o agravante foi condenado às penas de 3 anos, 3 
meses e 6 dias de reclusão em regime semiaberto e de pagamento de 14 dias-
multa pela prática do crime previsto no art. 155, § 4º, I, do Código Penal, na 
forma do art. 71 do mesmo diploma legal.

Irresignada, aduz ser cabível a aplicação do princípio da 
insignificância, já que os objetos furtados foram pratos de louça e pacotes de 
café, em valor correspondente a 12,11% do salário mínimo vigente em 2019.

Afirma que a conduta do agravante não causou dano significativo à 
sociedade ou à vítima, porquanto o crime não foi cometido usando de violência 
ou grave ameaça, não foram utilizados meios que pudessem colocar em risco a 
integridade física das pessoas e os bens subtraídos foram devolvidos à vítima. 
Argumenta, ademais, que os antecedentes criminais do agravante não poderiam 
ser utilizados de forma isolada.

Requer o provimento do presente agravo regimental, a fim de que seja 
reconhecida a insignificância da conduta, com a absolvição do paciente.

É o relatório.

VOTO

Tenho que a irresignação não merece acolhida.

É cediço que a incidência do princípio da insignificância pressupõe a 
concomitância de quatro vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

No caso, segundo consta dos autos, o agravante foi condenado pela 
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prática de furto qualificado, pois teria pulado o muro da casa de uma vizinha e de 
lá subtraído 11 (onze) pratos de louça e 2 (dois) pacotes de café, avaliados em 
R$ 120,89, correspondente a 12,11% do salário mínimo vigente no ano de 2019.

O Tribunal local afastou a aplicação do princípio da insignificância com 
os seguintes fundamentos (fl. 36):

No caso, constata-se que além do bem subtraído não ser de 
pequeno valor (ID 19301354, fls. 66/67), uma vez que foi 
avaliado em R$ 120,89, ou seja, valor superior a 10% do salário-
mínimo à época dos fatos (R$ 998,00 – outubro/2019), o 
apelante é reincidente (autos n. 1000943-79.2017.8.22.0013) e 
possuidor de maus antecedentes (autos. n. 0000711-
21.2016.8.22.0013), o que inviabiliza a aplicação desse 
benefício.

Destarte, as peculiaridades do caso concreto – prática delituosa na 
forma qualificada mediante rompimento de obstáculo, somada ao valor da res 

furtivae superior a 10% do valor do salário mínimo da época, reincidência e 
maus antecedentes do paciente – demonstram significativa reprovabilidade do 
comportamento e relevante periculosidade da ação, o que é suficiente para o 
afastamento da incidência do princípio da insignificância.

Ademais, de acordo com a orientação firmada no Tema Repetitivo n. 
1.205 do STJ: "A restituição imediata e integral do bem furtado não constitui, por 
si só, motivo suficiente para a incidência do princípio da insignificância."

Na mesma direção, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
NÃO INCIDÊNCIA. VALOR DO BEM SUBTRAÍDO ACIMA DE 
10% DO SALÁRIO MÍNIMO À ÉPOCA DOS FATOS. 
REINCIDÊNCIA. REGIME FECHADO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. RECURSO DESPROVIDO.
1. Mostrou-se adequado o afastamento do princípio da 
insignificância, tendo em vista que o valor do bem subtraído 
supera 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos e 
que o apenado possui péssimo histórico criminal, 
ostentando dez condenações criminais. Precedentes.
2. Não há flagrante ilegalidade na fixação do regime inicial 
fechado, uma vez que a reincidência e os antecedentes criminais 
justificam a sua imposição. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido
(AgRg no HC n. 882.046/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024 – grifei.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. VALOR 
DA RES FURTIVA SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO 
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EM VIGOR À ÉPOCA DOS FATOS. INAPLICABILIDADE. RÉU 
REINCIDENTE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do acórdão de apelação, considerando que a 
res furtiva foi avaliada em R$ 303,80, restando superado o 
critério jurisprudencialmente adotado de 10% do salário-
mínimo à época do fato, descabe falar em inexpressividade 
da lesão ao bem jurídico.
2. A jurisprudência desta Corte reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de 
reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente, 
quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal medida 
recomendável diante das circunstâncias concretas.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 918.108/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024 – grifei.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravante condenado por furto, conforme art. 155, § 2º, do 
Código Penal, à pena de 8 meses de reclusão em regime aberto, 
substituída por restritiva de direitos, e pagamento de 6 dias-
multa. A sentença rejeitou a tese de atipicidade da conduta, 
considerando inaplicável o princípio da insignificância, pois o 
valor do bem subtraído, R$ 190,00, representava 17,27% do 
salário mínimo vigente. O Tribunal local manteve a decisão, 
destacando a reprovabilidade da conduta e o risco à ordem 
social.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na aplicabilidade do 
princípio da insignificância em caso de furto de bem avaliado em 
valor superior a 10% do salário mínimo vigente à época dos 
fatos.
III. Razões de decidir
3. O valor da res furtiva, superior a 10% do salário mínimo, 
não pode ser considerado insignificante, conforme 
entendimento pacífico da Corte Superior.
4. A conduta do agravante, ao subtrair bem de dentro de 
estabelecimento comercial, revela comportamento 
reprovável e risco à ordem social, afastando a aplicação do 
princípio da insignificância.
5. A restituição do bem furtado não justifica, por si só, a 
aplicação do princípio da insignificância.
IV. Dispositivo e tese
6. Recurso não provido.
Tese de julgamento:
1. O princípio da insignificância não se aplica quando o 
valor da res furtiva supera 10% do salário mínimo vigente à 
época dos fatos.
2. A reprovabilidade da conduta e o risco à ordem social 
afastam a atipicidade material.
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155, § 2º. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 
918.108/SP, Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 12/9/2024; 
STJ, AgRg no AREsp n. 2.595.244/DF, Min. Reynaldo Soares da 
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Fonseca, Quinta Turma, DJe 10/9/2024; STJ, AgRg no REsp n. 
2.039.803/MG, Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 19/5/2023.
(AgRg no AREsp n. 2.663.528/TO, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 1/10/2024, DJe de 
3/10/2024 – grifei.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. FURTO QUALIFICADO. PLEITO DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. MULTIRREINCIDÊNCIA E MAUS 
ANTECEDENTES EM CRIMES PATRIMONIAIS. DELITO 
PRATICADO MEDIANTE ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. 
MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. DOSIMETRIA. 
FRAÇÃO DE EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE ADOTADO NA 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de 
que, para a aplicação do princípio da insignificância, devem estar 
presentes, cumulativamente, as seguintes condições objetivas: 
a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2. Na espécie, não há como se reconhecer o reduzido grau 
de reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, 
pois, independentemente do valor atribuído ao bem 
subtraído, consta dos autos que o delito foi praticado 
mediante rompimento de obstáculo e o agravante ostenta 
maus antecedentes e multirreincidência específica, 
possuindo cinco condenações transitadas em julgado pela 
prática de furto qualificado, elemento que demonstra a 
prática de crimes patrimoniais de forma habitual e reiterada, 
tornando não recomendável a incidência do princípio da 
insignificância no caso concreto.
[...]
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.578.667/DF, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 
16/8/2024 – grifei.)

RECURSO ESPECIAL ADMITIDO COMO REPRESENTATIVO 
DA CONTROVÉRSIA. JULGAMENTO SUBMETIDO À 
SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. FURTO. 
RESTITUIÇÃO IMEDIATA E INTEGRAL DOS BENS 
SUBTRAÍDOS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. DESCABIMENTO. NECESSIDADE DE 
OBSERVÂNCIA DOS VETORES FIXADOS PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL E CONSOLIDADO PELA 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. MAIOR 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. FURTO QUALIFICADO 
MEDIANTE CONCURSO DE PESSOAS. VALOR DO OBJETO 
SUBTRAÍDO SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal consolidou entendimento no 
sentido de exigir o preenchimento simultâneo de quatro 
condições para que se afaste a tipicidade material da conduta. 
São elas: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) 
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ausência de periculosidade social na ação; c) o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada.
Saliente-se que o Direito Penal não deve se ocupar de condutas 
que, diante do desvalor do resultado produzido, não representem 
prejuízo relevante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, seja à 
integridade da própria ordem social.
2. No caso, as peculiaridades do caso concreto – prática 
delituosa na forma qualificada mediante concurso de pessoas 
somado ao valor da res furtivae superior a 10% do valor do 
salário mínimo da época (equivalente a cerca de 55% do salário 
mínimo) –, demonstram significativa reprovabilidade do 
comportamento e relevante periculosidade da ação, o que é 
suficiente ao afastamento da incidência do princípio da 
insignificância.
3. Recurso especial desprovido, com a fixação da seguinte tese: 
a restituição imediata e integral do bem furtado não 
constitui, por si só, motivo suficiente para a incidência do 
princípio da insignificância.
(REsp n. 2.062.375/AL, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Terceira Seção, julgado em 25/10/2023, DJe de 30/10/2023 – 
grifei.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
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Relator
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Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
PACIENTE : JOAO PAULO PEREIRA DOS SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO PAULO PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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